
A preencher pelos serviços 

Nº de Inscrição: Data: _   _/ _/_   

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Título da Publicação 

Formulário para Registo de Publicação Periódica 
 
 

 

 

Tipologia Generalista Temática 

 
 

Âmbito  
Nacional 

Local 

Regional 

Comunidades Cabo-verdianas no Estrangeiro 

 

Suporte¹ 

 
 

Natureza Pública Privada 

 

Modo de distribuição 

 
Site 

Periodicidade 

Sede daRedação 

 
E-Mail 

Diretor 

Diretor Adjunto 

 
Subdiretor 

 
Editor 

Nacionalidade 

Sede 

 
Entidade proprietária 

(Nomes/Designação Social) 

 

Forma Jurídica² 

 

 
Sede 

 

Telefone Telemóvel 



E-mail 

 

Capital Social 
 

Relação de acionistas 
 

 

 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

O Requerente3 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1 Ex: Papel, Online, etc... 
2 Preencher apenas no caso do proprietário se tratar de pessoa coletiva; 
3 Os requerimentos apresentados por pessoas coletivas têm que ser reconhecidos notarialmente, confirmando a 
qualidade de representante com poderes para o ato. 



Emolumentos: 
 

• Registo: 6.500$00 CVE 

 
 

Documentos a anexar: 

 
• Requerimento dirigido à Presidente do Conselho Regulador da ARC; 

• Sinopse do projeto editorial; 

• Estatuto editorial, quando se refira a publicação periódica informativa; 

• Identificação dos titulares dos órgãos socias; 

• Um exemplar, de tamanho natural, do logotipo do título da publicação, entendido aquele como o conjunto 

formado pela imagem figurativa e gráfica, incluindo o tipo de letra utilizado, e pela cor ou combinação de 

cores escolhidas; 

• Declaração de aceitação do cargo por parte do diretor e fotocópia do seu bilhete de identidade; 

• Certidão permanente do registo comercial atualizada ou estatutos da requerente, consoante a natureza 

jurídica da entidade a registar (no caso de o requerente ser pessoa coletiva). 

• Comprovativo de pagamento da taxa de registo no valor de 6.5000$00 através do documento 

único de cobrança (DUC) emitido pela ARC. 

 
Legislação: 

 
• Decreto-lei nº 47/2018, de 13 de agosto, mais concretamente as disposições do capítulo III (artigos 16º a 

25º) 


